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TJ-ES condena empresa a pagar R$ 17 mil por foto utilizada indevida-
mente em campanha publicitária

TJ-ES confirmou a sentença do juiz da 8ª Vara Cível de Vitória, mas aumentou o valor da compen-
sação por perdas materiais, de R$ 7 mil para R$ 10 mil.

o Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) confirmou a sentença do juiz da 8ª Vara Cível de Vitória, 
que condenou uma empresa de importação e comércio a indenizar por danos materiais e morais um fotó-
grafo que teve sua foto indevidamente utilizada em anúncio publicitário da empresa. O TJ-ES aumentou 
o valor da compensação por perdas materiais, de R$ 7 mil para R$ 10 mil.

Segundo o Desembargador Jorge do Nascimento Vianna, relator do processo no TJES, o valor dos danos 
materiais foi alterado pois “além de ter sido declarada preclusa a produção de prova pericial a cargo do 
segundo apelante, para apurar qual seria o valor de mercado para utilização de uma fotografia em anún-
cio publicitário, existe nota fiscal nos autos dando conta de que o valor para a disponibilização de produto 
semelhante seria neste patamar, o que está de acordo com o depoimento pessoal do primeiro apelante e 
dentro da variação de valor mencionada pela testemunha ouvida”, destacou o magistrado.

Além dos danos materiais, o magistrado fixou ainda indenização por danos morais, em R$ 7 mil, pelo uso 
da foto extraída de um livro do fotógrafo, sem autorização do profissional.

Sobre os danos morais, o relator manteve o valor fixado pelo juiz de primeiro grau, por entender que é 
razoável, em razão da ofensa ao direito de personalidade de autor da ação.

G1-ES 25 de julho de 2017
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Mulher vai receber R$ 3 mil após ser atingida por paralelepípedo

Pedra foi lançada por um dos trabalhadores da obra de reforma da rede de esgoto e calçamento 
de uma via municipal que estava interditada

O município de Baixo Guandu e o Serviço Autônomo de Água e Esgoto da cidade(SAAE) foram conde-
nados pela 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) a indenizar uma mulher que 
foi atingida por um paralelepípedo no joelho esquerdo quando transitava com sua moto em uma das ruas 
do município.

A vítima terá que receber R$ 3 mil a título de danos morais. De acordo com o processo, a pedra foi lan-
çada por um dos trabalhadores da obra de reforma da rede de esgoto e calçamento de uma via municipal 
que estava interditada. O município e o SAAE tinham recorrido da sentença alegando que a motociclista 
assumiu o risco ao trafegar pela via bloqueada para carros.

Em primeira instância, além de danos morais, o município e o SAAE foram condenados a indenizar a 
cidadã também por danos estéticos. Segundo os autos, o município e a autarquia deveriam indeniza-la 
em R$ 5 mil.

Entretanto, o relator do processo em Segunda Instância, Desembargador Ewerton Schwab Pinto Júnior, 
destacou que não há comprovação de que o fato causou sequela ou deformidade permanente na mulher, 
já que as provas presentes nos autos evidenciam apenas pequeno hematoma em seu joelho esquerdo, o 
que não caracteriza dano estético.

“Considerando que o magistrado singular arbitrou a indenização por danos morais e estéticos de forma 
conjunta e que este último está sendo excluído da condenação, entendo por reduzir para R$ 3.000,00 
(três mil reais), valor que se mostra adequado para reparar o transtorno sofrido pela apelada, bem como 
suficiente para sancionar os apelantes de modo eficaz”, concluiu o Desembargador Ewerton Schwab 
Pinto Júnior.Em setembro de 2008, Dondoni saiu da cadeia. Meses depois, sem carteira de motorista, 
tentou retirar uma nova habilitação, em Minas Gerais, mas foi descoberto.

Justiça
Em julho de 2009, o juiz responsável pelo caso decidiu por levá-lo a júri popular. Em janeiro, os desembar-
gadores do Tribunal de Justiça foram favoráveis à decisão. Mais um recurso foi aberto querendo impedir o 
júri popular. O processo foi encaminhado ao Superior Tribunal de Justiça, em Brasília. Cinco anos depois, 
em 18 de maio de 2016, o STJ anulou a decisão do TJES, sustentando que a defesa do réu não havia 
sido intimada para comparecer ao julgamento. O processo, então, voltou ao TJES, que novamente julgou 
o recurso contra a decisão do juiz de primeiro grau, intimando devidamente as partes e a defesa. Esse ju-
lgamento no TJES aconteceu em 6 de março de 2017, e os desembargadores mais uma vez mantiveram 
a decisão do juiz para que Wagner seja julgado pelo júri popular. Dessa decisão, o advogado de defesa 
ingressou com um recurso especial ao STJ, o que não foi admitido pelo vice-presidente do TJES, em 14 
de julho de 2017. Agora, dessa última decisão, cabe recurso.

GAZETAONLINE 25 de julho de 2017
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Juiz manda suspender decreto que reajustou impostos da gasolina

Aumento foi anunciado pelo governo na semana passada e atingiu gasolina, etanol e diesel. AGU 
diz que vai recorrer da decisão

juiz substituto Renato Borelli, da 20ª Vara Federal de Brasília, determinou nesta terça-feira (25) a sus-
pensão imediata do decreto publicado na semana passada pelo governo e que elevou a alíquota de PIS/
Cofins que incide sobre a gasolina, o diesel e o etanol.

Procurada, a Advocacia-Geral da União (AGU) informou que vai recorrer da decisão assim que for notifi-
cada.

A decisão liminar (provisória) vale para todo o país e atendeu a pedido feito em uma ação popular, movida 
pelo advogado Carlos Alexandre Klomfahs.

Apesar de determinar a suspensão imediata do decreto, tecnicamente a decisão só vale quando o gov-
erno for notificado. A decisão também determina o retorno dos preços dos combustíveis.

O aumento começou a valer na sexta (21). Segundo o governo, a tributação sobre a gasolina subiu R$ 
0,41 por litro e mais que dobrou: passou a custar aos motoristas R$ 0,89 para cada litro de gasolina, se 
levada em consideração também a incidência da Cide, que é de R$ 0,10 por litro.

A tributação sobre o diesel subiu em R$ 0,21 e ficou em R$ 0,46 por litro do combustível. Já a tributação 
sobre o etanol subiu R$ 0,20 por litro.

Borelli aponta que a decisão do governo de elevar a tributação sobre os combustíveis via decreto é incon-
stitucional. De acordo com o juiz federal, “o instrumento legislativo adequado à criação e à majoração do 
tributo é, sem exceção, a Lei, não se prestando a tais objetivos outras espécies legislativas.”

Ele aponta que a medida do governo prejudica o consumidor e não respeitou o princípio segundo o qual 
nenhum tributo será cobrado antes de noventa dias da publicação da lei que o instituiu ou aumentou.

“Não pode o Governo Federal, portanto, sob a justificativa da arrecadação, violar a Constituição Federal, 
isto é, violar os princípios constitucionais, que são os instrumentos dos Direitos Humanos”, afirma Borelli 
na decisão.

Contas públicas no vermelho
Com o aumento da tributação sobre os combustíveis, o governo espera uma receita adicional de R$ 10,4 
bilhões no restante de 2017. O objetivo da medida foi elevar a arrecadação federal, que neste ano tem 
ficado abaixo da esperada.

Por conta da baixa arrecadação, o governo enfrenta dificuldades para cumprir a meta fiscal deste ano, 
que é de déficit (despesas maiores que receitas) de R$ 139 bilhões.

Junto com o aumento na tributação dos combustíveis, o governo anunciou o bloqueio de R$ 5,9 bilhões 
do orçamento de 2017.

De acordo com a Receita Federal, no primeiro semestre a arrecadação cresceu 0,77%. O resultado posi-
tivo, porém, se deu pelo aumento das receitas do governo com royalties pagos por empresas que explo-
ram petróleo no país - a receita com impostos e contribuições caiu 0,20% no período.
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Perfil falso nas redes sociais pode gerar consequências jurídicas

Para assistir ao vídeo da reportagem, clique no link abaixo:
http://www.folhavitoria.com.br/videos/2017/07/15009897021010258006.html

FALA MANHÃ 25 de Julho de 2017

http://www.folhavitoria.com.br
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Cabeleireiro que perdeu família em tragédia mantém casa do mesmo 
jeito

Ronaldo Andrade, 44 anos, único sobrevivente do acidente provocado pelo empresário Wagner 
José Dondoni de Oliveira continua sozinho, à espera de justiça

Enquanto o empresário Wagner José Dondoni de Oliveira segue sem julgamento após invadir a con-
tramão embriagado e matar três pessoas em uma batida na BR 101, em 2008, o cabeleireiro Ronaldo 
Andrade, 44 anos, único sobrevivente da família na tragédia, continua sozinho, à espera de justiça. Ele 
mantém a casa do mesmo jeito há nove anos, desde a perda da esposa e dos dois filhos, e, pelo medo 
de sofrer ainda mais, não consegue recomeçar.

“Infelizmente, aconteceu o que aconteceu, e ele continua impune. Fico à mercê do tempo, esperando uma 
conclusão, e nada. A Justiça é assim, sou obrigado a esperar sofrendo. É uma dor que jamais quero que 
alguém sinta”, desabafou.

Morando na mesma casa, em Cariacica, Ronaldo se envolve com o trabalho para ocupar a mente e ‘en-
ganar’ a saudade. “A gente não pode deixar de trabalhar, que é até uma fuga para eu poder continuar”.

O cabeleireiro não teve outros filhos nem se casou novamente. “Eu tive dois filhos e tenho medo de perder 
de novo. Esse medo não deixa a gente recomeçar. Os objetos dos meus filhos, da minha esposa... tudo 
está no mesmo lugar. Ainda não consegui desvincular disso não”.

Sobre os 9 anos sem conclusão do caso, diz: “Espero, com certeza, que um dia ele seja condenado. É 
a única coisa que eu peço a Deus, no caso, porque a Justiça a gente tem que esperar. A hora dele vai 
chegar. Ele fez o que fez e continua impune por aí”, lamenta.

ENTENDA O CASO
O acidente
A caminhonete S-10 guiada por Wagner Dondoni e o Fiat Uno dirigido por Ronaldo Andrade colidiram por 
volta das 7 horas de 20 de abril de 2008, no quilômetro 304 da BR 101, próximo ao posto de combustíveis 
Flecha, em Viana.

As vítimas
A família de Ronaldo seguia para Guaçuí, no Sul do Estado. Rafael Scalfone Andrade, filho de Ronaldo, 
de 13 anos, morreu no local. O caçula, Ronald, 3, morreu horas depois. A mulher do cabeleireiro, Maria 
Sueli Costa Miranda, 29, ainda ficou internada por três dias,mas não resistiu aos ferimentos e morreu.

Embriaguez
A embriaguez do empresário foi comprovada por meio de um exame feito com a coleta de sangue: o re-
sultado foi 6,7 decigramas de álcool por litro de sangue. O teste foi realizado dez horas depois da colisão, 
o que mostra que, na hora do acidente, esse índice deveria ser ainda maior, já que estudos mostram que 
o corpo humano começa a eliminar o álcool depois de seis horas do consumo.

A prisão
Dondoni chegou a ser detido após o acidente e foi levado para o DPJ de Cariacica, mas foi liberado após 
pagar fiança no valor de R$ 2,1 mil. O acusado voltou a ser preso ao depor em 24 de abril. Pessoas afir-
mam que, pouco antes da batida com o Fiat Uno, a caminhonete que o comerciante guiava foi vista zigue-
zagueando na rodovia. Ele teria colidido num Corsa e por pouco não bateu numa ambulância. Segundo 
um policial rodoviário, no carro do acusado havia uma garrafa de vodca pela metade.
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Liberdade
Em setembro de 2008, Dondoni saiu da cadeia. Meses depois, sem carteira de motorista, tentou retirar 
uma nova habilitação, em Minas Gerais, mas foi descoberto.

Justiça
Em julho de 2009, o juiz responsável pelo caso decidiu por levá-lo a júri popular. Em janeiro, os desembar-
gadores do Tribunal de Justiça foram favoráveis à decisão. Mais um recurso foi aberto querendo impedir o 
júri popular. O processo foi encaminhado ao Superior Tribunal de Justiça, em Brasília. Cinco anos depois, 
em 18 de maio de 2016, o STJ anulou a decisão do TJES, sustentando que a defesa do réu não havia 
sido intimada para comparecer ao julgamento. O processo, então, voltou ao TJES, que novamente julgou 
o recurso contra a decisão do juiz de primeiro grau, intimando devidamente as partes e a defesa. Esse ju-
lgamento no TJES aconteceu em 6 de março de 2017, e os desembargadores mais uma vez mantiveram 
a decisão do juiz para que Wagner seja julgado pelo júri popular. Dessa decisão, o advogado de defesa 
ingressou com um recurso especial ao STJ, o que não foi admitido pelo vice-presidente do TJES, em 14 
de julho de 2017. Agora, dessa última decisão, cabe recurso.

GAZETA ONLINE » 2/2 26 de novembro de 2016

gazetaonline.com.br





NOVA MÍDIA » 0/0 dia tal do mês tal do ano tal

endereçoeletrônico.com.br

Notícias
OAB-ES estuda ação na justiça para suspender pedágio na BR 101

Para acessar a matéria, clique no link abaixo:
http://www.gazetaonline.com.br/cbn_vitoria/reportagens/2017/07/oab-es-estuda-acao-na-
justica-para-suspender-pedagio-na-br-101-1014081366.html

CBN 24 de julho de 2017

http://www.gazetaonline.com.br/cbn_vitoria
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